
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 406.733 - SP (2017/0161606-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA  - SP337804 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JALISON MARTINS DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. ENVOLVIMENTO DE 
MENOR. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. NECESSIDADE DE 
APROFUNDADO EXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DOS AGENTES. 
VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. O habeas corpus não é a via adequada para discussão 
de autoria do crime de tráfico ou desclassificação para o delito de porte de 
substância para uso próprio, questões estas que demandam exame 
fático-probatório, incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

4. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade dos pacientes, evidenciadas pela variedade, natureza e 
quantidade da droga apreendida –  137,7 gramas de maconha, e 150,6 
gramas de crack (fl. 30) -, o que, somado às circunstâncias do delito - 
forma de acondicionamento das drogas, em porções individuais, prontas 
para revenda; localização de apetrechos utilizados para preparo e 
disseminação de entorpecentes; bem como o envolvimento de um 
adolescente - revela risco ao meio social.
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5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis dos pacientes, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 406.733 - SP (2017/0161606-1)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA  - SP337804 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JALISON MARTINS DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de JALISON MARTINS DA SILVA contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2105276-47.2017.8.26.0000).

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante por ter 

supostamente praticado os delitos tipificados nos arts. 33 e 35, c/c art. 40, inciso VI, da 

Lei n. 11.343/06 (tráfico e associação para o narcotráfico com envolvimento de 

adolescente). Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS Tráfico de drogas e associação para o 
tráfico Prisão preventiva Inteligência dos artigos 312 e 313 do Código de 
Processo Penal Requisitos objetivos e subjetivos verificados Decisão do 
Juízo fundamentada Liberdade provisória incabível Ordem denegada. (fl. 
57)

No presente mandamus, sustenta que não teria sido comprovada a 

participação do paciente na comercialização de drogas, afirmando que o entorpecente 

adquirido seria para uso próprio.

Alega ausência dos requisitos autorizadores da custódia cautelar 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, de modo que a custódia preventiva 

não estaria suficientemente fundamentada.

Ressalta as condições pessoais favoráveis do réu.

Sustenta a suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas.

Requer, assim, a expedição de alvará de soltura em favor do paciente.

Indeferida a liminar (fls. 42/43) e informações prestadas (fls. 49/69), o 

Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 72/78).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 406.733 - SP (2017/0161606-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo, orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se na presente impetração a revogação da 

custódia cautelar imposta aos pacientes.

Preliminarmente, cumpre ressaltar que o habeas corpus não é a via 

adequada para discussão de autoria do crime de tráfico ou desclassificação para o 

crime de porte de substância entorpecente para uso próprio, questões estas que 

demandam exame fático-probatório, incompatível com a via eleita, ação constitucional 

de rito célere e de cognição sumária.

Confira-se, nesse sentido:

HABEAS  CORPUS.  ART.  33  DA LEI N. 11.343/2006 E 
ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003.  1.  TESE  DE  QUE  AS  DROGAS SE 
DESTINAVAM AO CONSUMO PRÓPRIO.  IMPROPRIEDADE  DA  VIA  
ELEITA.  REVOLVIMENTO  DE  /FATOS E PROVAS.  2.  EXCESSO  
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA  NA  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE INSTÂNCIA. 3. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA. 
GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS.    
NECESSIDADE    DE   GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  CARACTERIZADO.  4.  
ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA.

1.  A  tese de que os entorpecentes destinavam-se ao 
consumo próprio do  paciente  não  pode  ser  examinada  pelo  
Superior  Tribunal de Justiça,  por  pressupor revolvimento de fatos 
e provas, providência vedada no âmbito do writ.

[...]
5. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, 

denegada (HC 388.090/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 17/04/2017).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. VIA INADEQUADA. TRÁFICO DE 
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DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
REVOLVIMENTO   FÁTICO-PROBATÓRIO.   IMPOSSIBILIDADE.   
FUNDAMENTAÇÃO ABSTRATA. INOCORRÊNCIA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS E PASSAGENS POLICIAIS  
ANTERIORES.  PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO.

1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação  da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no  sentido  de  que  o  habeas  corpus  não pode ser 
utilizado como substituto  de  recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa  garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2.  A  teor  do  art.  312  do  Código  de  Processo Penal, a 
medida constritiva  poderá  ser  decretada quando presentes o fumus 
comissi delicti,  consubstanciado  na prova da materialidade e na 
existência de  indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, 
fundado no risco   que   o   agente,   em   liberdade,   possa  criar  à  
ordem pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

3. A via do habeas corpus, ação de índole constitucional 
marcada por cognição  sumária  e  rito  célere,  não permite dilação 
probatória, motivo   pelo   qual  não  é  adequada  para  apreciação  
de  pleito absolutório  ou  de  desclassificação do delito de tráfico 
para o de uso de entorpecente fundado em insuficiência de provas.

4.  Hipótese  em que a prisão preventiva encontra-se 
fundamentada na garantia  da  ordem  pública,  consideradas  a natureza 
e a razoável quantidade das drogas apreendidas (1,9g de cocaína, 2 pés 
de maconha e  32  selos  de  LSD),  duas  delas  com  alto  poder 
viciante, e a existência  de  passagens  policiais  anteriores  por outros 
crimes, persistindo  ao  menos uma ação penal em trâmite, 
circunstâncias que demonstram  a  gravidade  da  conduta  perpetrada e 
a periculosidade social do agente.

5.  Não  merece  guarida,  em  sede  de  habeas  corpus, a 
discussão referente  à  ofensa  ao  princípio da proporcionalidade pela 
prisão preventiva,  diante  da possibilidade de fixação de regime prisional 
diverso  do  fechado  na  hipótese  de  condenação, pois não cabe ao 
impetrante  presumir  o regime de cumprimento da pena que poderá ser 
fixado quando do julgamento do feito.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 342.311/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2016, 
DJe 04/03/2016).

Quanto aos motivos da custódia, verifica-se que o Juízo de primeiro grau 

converteu a prisão em flagrante em preventiva sob os seguintes fundamentos:

III - Merece deferimento o requerimento do representante do 
Ministério Público de conversão em prisão preventiva da prisão em 
flagrante de JALISON MARTINS DA SILVA, WELLINGTON 
APARECIDO MONTEIRO e RODRIGO CARLOS VILARINS. [...] No 
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caso dos autos, encontram-se preenchidos os requisitos dos artigos 312 
e 313 do Código de Processo Penal. Trata-se de crime cuja pena máxima 
é superior a quatro anos (artigo 313, inciso 1. do Código de Processo 
Penal). A materialidade e comprovada pelo laudo dc constatação 
provisória de fl. 29. Quanto à autoria, há indícios suficientes a serem 
considerados nesta fase processual, tendo em vista que, de acordo com 
a narrativa dos policiais militares responsáveis pela ocorrência, 
receberam a denúncia de que os autuados estavam em uma mata 
picando e embalando entorpecentes. Disseram que, no local indicado, 
depararam-se com os réus saindo da mata na companhia do adolescente 
Douglas, sendo que, ao avistarem os policiais militares, todos tentaram 
se evadir e RODRIGO dispensou uma mochila azul da CVC que trazia 
consigo. Narraram que JALISON e o adolescente foram abordados e que 
na bolsa dispensada por RODRIGO foram localizadas diversas 
substâncias entorpecentes, todas listadas no auto de exibição e 
apreensão. Embora WELLINGTON tenha assumido sozinho a 
propriedade das substâncias entorpecentes, a narrativa dos policiais 
militares a respeito da mochila que RODRIGO carregava e que continha 
grande quantidade de substâncias entorpecentes impede, nesta fase de 
cognição sumária, o acolhimento de sua versão para fins de 
descaracterização da conduta criminosa de RODRIGO e JALISON. A 
decretação da prisão preventiva, no caso concreto, tem por fundamento a 
garantia da ordem pública, lendo em vista que a liberdade dos acusados 
gera perigo concreto às pessoas de bem e à sociedade em geral. É 
público e notório que a cada dia mais e mais pessoas são atraídas para o 
tráfico em razão da ilusão de dinheiro fácil, o que realmente ocorre nos 
muitos casos em que a atuação repressiva do Estado não se dá de forma 
imediata e rígida. No caso concreto, não se considera a gravidade 
genérica do crime, mas especificamente o fato de os acusados 
terem consigo grande quantidade de substâncias entorpecentes, o 
que corrobora, para esta fase de cognição sumária, a conclusão de 
que está envolvido com o tráfico. A respeito dc JALISON. com o qual 
consta não ter sido localizada nenhuma substância entorpecente, a 
conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva decorre do 
fato de estar com os demais, a corroborar também por ora, a 
denúncia de que todos estavam picando e embalando drogas. As 
eventuais circunstâncias de os acusados serem primários e terem 
residência fixa não impedem a sua prisão e tampouco ensejam a 
liberdade provisória, ante os demais elementos constantes dos autos e 
retro referidos. (fls. 53/54).

A Corte de origem manteve a segregação cautelar destacando que:

Com efeito, foram encontrados, inicialmente, na mochila, 
"15 porções de maconha de aproximadamente 3 gramas, 04 porções 
maiores com peso aproximado de 25 gramas e, também, 15 pedras de 
'crack' com pesos variados sendo a maior com aproximadamente 30 
gramas e uma porção de esfarelados da mesma droga". Em seguida, 
como o corréu Wellington, foi encontrada uma pedra de crack que pesava 
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aproximadamente 30 gramas. Trata-se, por óbvio, de quantidade superior 
ao normalmente necessário para o uso momentâneo de uma só pessoa.

Cumpre considerar, ainda, a natureza da droga, sabendo-se 
que o crack, em particular, é entorpecente de alta potência e 
especialmente nocivo.

Ademais, a diversidade de tipos de entorpecentes indica, 
inclusive, perspectiva de profissionalismo, pois, no mais das vezes, 
corresponde ao intuito de ampliar o espectro de possíveis compradores, 
abarcando pessoas de gostos diferentes. E ainda, a forma como estavam 
acondicionados (porções individuais) permite vislumbrar, em tese, que 
tais porções eram destinadas ao comércio ilícito.

Além disso, foram localizados apetrechos próprios para o 
comércio ilícito de drogas, entre os quais plásticos transparentes, uma 
mini-balança digital, um prato com resquícios de drogas e duas lâminas 
de barbear, sabendo-se que os objetos descritos são utilizados para a 
pesagem, o preparo e a separação em porções individuais das 
substâncias tóxicas. (fls. 60/61).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciadas pela variedade, natureza e quantidade da droga apreendida –  137,7 

gramas de maconha, e 150,6 gramas de crack (fl. 30) -, o que, somado às 

circunstâncias do delito - forma de acondicionamento das drogas, em porções 

individuais, prontas para revenda; localização de apetrechos utilizados para preparo e 

disseminação de entorpecentes; bem como o envolvimento de um adolescente - revela 

risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
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A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. RECURSO ORDINÁRIO 
NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, muito embora o decreto prisional tenha 
se restringido a descrever os danos que o tráfico traz à sociedade, 
apontou também elementos concretos a ensejar a segregação 
cautelar, notadamente a apreensão de droga (32 invólucros plásticos 
com substância esverdeada semelhante a maconha, com peso 
estimado em 202,2 gramas, 38 pinos plásticos com substância 
esbranquiçada análoga a cocaína, com peso estimado em 53,2 
gramas e 04 invólucros plásticos com substância análoga a crack, 
com peso bruto estimado em 1,7 gramas), além de ter cooptado 
adolescente para a prática da empreitada criminosa, circunstâncias 
que indicam um maior desvalor das condutas perpetradas, 
revelando a indispensabilidade da imposição da medida extrema em 
razão da necessidade de acautelamento da ordem pública.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 
tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 84.712/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 
23/08/2017).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
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flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 

consolidado de que a quantidade e a natureza dos entorpecentes 
apreendidos, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. No 
caso dos autos, foram apreendidos com o paciente 154 porções 
(ependorff) de cocaína com peso aproximado de 55g, além de 130 
pedras de crack, pesando aproximadamente 33g, e de 46 invólucros 
contendo maconha, com peso de cerca de 53,9g, mais a quantia de 
R$ 180,00 e, ainda, na companhia de um adolescente.

3. O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem 
as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos 
prazos para os atos processuais. (Precedentes.) 4. Resta clara a 
insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que 
sua aplicação não se mostraria adequada e suficiente para reprimir a 
atividade ilícita desenvolvida pelas partes acusadas. (Precedentes.) 5. 
Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não impedem a 
decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 6. Habeas corpus não 
conhecido (HC 348.920/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 29/03/2016).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).
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Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
19/05/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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